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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 7/2023-008.001 – SEMAD-PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023/07.06.001 – SEMAD/PMM 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

que entre si celebram a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARITUBA e empresa CL ARQUITETURA E 

ENGENHARIA LTDA, na forma abaixo. 

 

Pelo presente instrumento e nos melhores termos de direito, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARITUBA, através da SECRETARIA MUNICPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, CNPJ/MF Nº 01.611.666/0001-49, com sede na Rodovia BR-316, s/nº, 

KM-13, Bairro: Centro, no Município de Marituba, Estado do Pará, CEP: 67.200-000, neste ato 

representada pela Secretária Municipal de Administração, Sra. BARBARA BESSA 

MARQUES, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 7319660- PC/PA e inscrita no 

CPF/MF sob o nº 033.940.082-03, residente e domiciliada no Município de Marituba, Estado 

do Pará, denominada de CONTRATANTE, e a empresa CL ARQUITETURA E 

ENGENHARIA LTDA, CNPJ/MF nº 43.264.060/0001-24, com sede na Rua Célio Mota, 25, 

Bairro: Dom Aristides, CEP: 67.205-120, no Município de Marituba, Estado do Pará, neste ato 

representada pela Sra. MELISSA DE MACEDO, brasileira, portadora da Carteira de Identidade 

nº 5718852 3 VIA e regularmente inscrita no CPF/MF sob o nº 947.379.322-72, residente e 

domiciliada à Rodovia Mário Covas, 4 Qd 07 PQ. Coqueiros, Bairro: Coqueiro, CEP: 67.115-

000, no Município de Ananindeua, Estado do Pará, doravante denominada CONTRATADA 

celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

 

1.1. O presente contrato decorre da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 7/2023-

008– SEMAD/PMM, e tem sua fundamentação no art. 25, inciso II c/c Art. 13, inciso III da 

Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

 

2.1. O objeto do presente:  Contratação de serviços técnicos especializado em consultoria de 

gestão de projetos e assessoria de obras, através de planejamento, elaboração de projetos 

executivos, fiscalização técnica com monitoramento físico-financeiro e emissão de relatórios 

de obras, inclusive por meios de diversos sistemas de monitoramento de cadastro de obras junto 

ao governo federal e governo estadual como: plataforma + brasil, SIMEC- modulo obras 2.0, 

SISMOB, SIGA e demais, inclusive cadastramento executório no GEOOBRAS- TCM/PA, para 

atender as necessidades técnicas da PREFEITURA MINICIPAL DE MARITUBA/PA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

3.1. O Valor global desta contratação é de R$ 312.000,00 (Trezentos e doze mil reais), em 

parcelas de R$ 26.000,00 (Vinte e seis mil reais) mensais, por 12 (doze) meses, irreajustáveis, 

nele estando incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução. 

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura.; 

3.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 

discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e 

encaminhada ao setor competente para fins de pagamento; 

3.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária; 

3.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, nos demais documentos que sustentam o 

pagamento ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida 

à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas 

sanadoras; 

3.6. No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (trinta) dias, inicia-se após a 

regularização da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em 

ônus adicional à CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do Contrato; 

3.7. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento 

se o cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de 

Referência e do Contrato, se for o caso. 

3.8. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da 

agência e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 

3.9. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal/Fatura a modalidade e número da 

licitação (ou procedimento de contratação direta) a que faz referência e/ou o contrato 

administrativo. 

3.10. No momento do pagamento a CONTRATADA deve manter regularidade Fiscal e 

Trabalhista e apresentar os seguintes documentos: 

3.10.1. Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 

3.10.2. Recibo de pagamento devidamente assinado; 

3.10.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 

3.10.4. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal; 

3.10.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

3.10.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 

3.10.7. Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo 

municipal; 

3.11. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à 

CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de 

qualquer Nota Fiscal a pagar ou crédito existente em favor daquela; 

3.12. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito 

eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
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3.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

3.14. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

3.15. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do serviço; 

3.16. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 

estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 

descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 

devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

4.1. Os recursos financeiros necessários para a despesa advinda desse processo ocorrerão da 

seguinte dotação: 

 

Dotação Orçamentária: Exercício 2023 

 

Unidade Orçamentária: 21 01 Sec. Mun. De Infraestrutura e Des. Urbano 

Funcional 

Programática: 

15 121 0003 2.019 Estruturação Administrativa para Gestão 

das Obras 

Categoria Econômica: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura e com termino em 16 de julho de 2024, facultada sua alteração ou prorrogação, 

mediante aditamento, conforme prescrito no inciso II, do art. 57, da Lei 8.666/93. Os preços 

dos serviços serão irreajustáveis, mas os preços poderão ser realinhados caso haja prorrogação 

do contrato ao final de cada exercício financeiro, para restabelecer o equilíbrio econômico 

financeiro inicial do Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

6.1 Cumprir e fazer cumprir as especificações gerais do Termo de Referência e do Contrato. 

6.2 Iniciar os serviços conforme a Ordem de Serviços expedida pelo Município de 

Marituba- PA; 

6.3 Prazos dos projetos de arquitetura e complementares é de acordo com o tamanho do 

projeto , pois em média o projeto de arquitetura legal, seguindo a ordem de elaboração de 

acordo com a norma NBR 13532/1995 Elaboração de projetos de edificações – Arquitetura 

Etapas do projeto legal de arquitetura (anteprojeto de arquitetura (AP-ARQ)/ anteprojetos 

produzidos por outras atividades técnicas (se necessário)/ levantamento topográfico e 

cadastral (LV-TOP)/ legislação municipal, estadual e federal pertinentes (leis, decretos, 
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portarias e normas)/ normas técnicas (INMETRO e ABNT) ). Prazo de 45 dias uteis, para cada 

projeto solicitado, respeitando o número máximo de profissionais dentro da empresa.  

6.4 Qualquer alteração solicitada no projeto que gere um grande retrabalho da etapa 

vigente, após uma grande mudança de opinião por parte do contratante, será trabalho refeito, 

tendo o prazo de 20(vinte) dias úteis para atualização; 

6.5 A contratada, disponibilizará na Equipe 1 (um)Arquiteto, 1(um) Eng. Civil, 1 

(um)Eng. Eletricista e 1 (um)Eng. Ambiental, 1 (um) Administrativo e 3 (três) Estagiários na 

área para assessoria ao órgão Municipal de Marituba – PA. 

6.6 Permitir e facilitar a Fiscalização pela Prefeitura Municipal do Município de Marituba 

a inspeção dos serviços, caso ocorra, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 

solicitados. 

6.7 Durante a execução do contrato e de suas eventuais prorrogações, se obriga a manter 

todas as condições de habilitação e qualificação, compatíveis com as obrigações assumidas, 

consoante art. 13, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

6.8 Sempre que solicitados pela Contratante, a Contratada apresentará os documentos 

comprobatórios de regularidade jurídica e fiscal, exigidos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

6.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

6.10 Manter preposto para representá-la quando da execução do Contrato. 

6.11 Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como 

os tributos resultantes do cumprimento deste Contato. 

6.12 Executar os serviços, através de profissionais capacitados e/ou especializados no 

trato dos serviços contratados. 

6.13 Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas ou quaisquer outras que 

forem devidas no desempenho dos serviços. 

6.14 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com a Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contratado. 

6.15 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

6.16 Disponibilizar profissionais com formação/capacitação na área do objeto ora pretendido, 

durante o horário de funcionamento deste órgão; 

6.17 Executar o objeto deste Contrato de acordo com as condições descritas e prazos 

estabelecidos neste instrumento contratual. 

6.18 Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio 

da CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, 

objeto deste Contrato. 

6.19 Encaminhar para o Setor Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas e/ou recibos concernentes ao objeto 

contratual. 

6.20 Responsabilizar-se pelo objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, 
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ou terceiros no exercício de suas atividades, vier direta ou indiretamente, causar ou provocar 

à CONTRATANTE. 

6.21 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

7.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato; 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

7.4. Pagará a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma acordada 

do presente Contrato; 

7.5. Toda e qualquer taxa referente a aprovação em órgãos públicos caso necessário. Serão 

de responsabilidade do CONTRATANTE.  

7.6. Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

7.7. Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas no Contrato;  

7.8. Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;  

7.9. Rescindir unilateralmente o Contrato nos casos especificados no inciso I, do art. 79 da 

Lei nº 8.666/93. 

7.10. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

7.11. Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da CONTRATADA, pertinentes ao 

objeto contratado, o que não exime esta da responsabilidade por danos causados. 

CLÁUSULA OITAVA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 

8.666, de 1993. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste termo de referência. 

8.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1 o e 2" do art. 67 da Lei n" 8.666, de 1993. 

8.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 

77 e 80 da Lei n" 8.666, de 1993. 

8.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da          

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou emprego de equipamentos inadequados ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993. 

8.7. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberão diretamente a 

Secretaria Municipal de Administração, através de servidor devidamente designado para 

responder como FISCAL DO CONTRATO, a quem compete verificar se a empresa está 

executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do presente Termo 

Referência. 

8.8. O fiscal dos serviços não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre 

os empregados designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente 

Termo Referência. cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização, registrar as ocorrências  

relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu representante, as 

providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo 

motivo de força maior. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO: 

 

9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  

9.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

9.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

9.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

9.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

9.2.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

9.2.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTE: 

 

10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data da 
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apresentação da proposta. 

10.2 Após o interregno de 01 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

10.4 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

10.5 A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa; 

10.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

10.7 Na ausência de previsão legal quando ao índice substituto, a CONTRATANTE elegerá 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente; 

10.8 O reajuste será realizado por apostilamento; 

10.9 O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 

ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 

8.666/93; 

10.10 A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico financeiro do Contrato, 

procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços, que 

seja imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere 

excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento; 

10.10.1 A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração 

requerimento para revisão do Contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços; 

10.10.2 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas 

à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do Contrato; 

10.10.3 Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de 

custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão 

do Contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor total 

pactuado; 

10.10.4 A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, 

procederá à revisão do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES 

 

11.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração da CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

 a) Advertência; 

 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial; 

 c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender 

totalmente a solicitação ou a Autorização de Fornecimento previstas neste processo, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
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 d) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contratado, quando a 

CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 

atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas neste processo, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

 e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por até 2 (dois) anos. 

11.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

 a) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo contratual; 

 b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

 c) Comportar-se de modo inidôneo; 

 d) Fizer declaração falsa; 

 e) Cometer fraude fiscal; 

 f) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

 g) Não celebrar o Contrato injustificadamente; 

 h) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 i) Apresentar documentação falsa. 

 

11.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeito, ainda, ao cancelamento 

de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

11.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 11.2 

desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isento das penalidades mencionadas. 

11.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

da CONTRATANTE, poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado ente as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 

 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, de forma 

resumida, na imprensa oficial competente, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 
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14.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Marituba-/PA, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

           E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 

assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Marituba/PA, 17 de julho de 2023. 

 

 

 

____________________________________________ 

SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ/MF Nº 01.611.666/0001-49 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

____________________________________________ 

CL ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA 

CNPJ/MF N° 43.264.060/0001-24 

CONTRATADA 
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